PARECER Nº    1445  , DE 2004

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 825, DE 2003.



Na qualidade de Relator Especial, designado por Vossa Excelência para exarar parecer sobre o Projeto de lei nº 825, de 2003, de autoria do Deputado Antonio Salim Curiati, reitero a manifestação de fls. 05, adotando-a como meu parecer.




a) MARCELO BUENO – Relator Especial


MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL

De iniciativa do nobre Deputado Antonio Salim Curiati, o projeto em epígrafe revoga parcialmente o disposto no artigo 12 da Lei nº 10.200, de 6 de janeiro de 1999, de modo que seja recriado o Conselho Estadual de Auxílio e Subvenções – CEAS.


A proposição esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Em seguida foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciada quanto a sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, tendo recebido parecer favorável a sua aprovação.



Vem, agora, a esta Comissão de Promoção Social para ser analisada quanto ao seu mérito, cabendo-nos exarar o parecer a respeito.


Ao fazê-lo, salientamos que o autor cuidou de bem justificá-lo, oportunidade em que fez um breve histórico do Conselho Estadual de Auxílios e Subvenções – CEAS, ressaltando a eficiência com que esse órgão sempre executou suas atribuições.


O nobre deputado proponente aduziu em sua argumentação que o Governo do Estado, ao criar outros órgãos na área da assistência social, extinguiu o CEAS, prejudicando sensivelmente as entidades filantrópicas no tocante ao recebimento de auxílios e subvenções.


Com base nos argumentos apresentados e considerando o seu artigo 3º, o projeto prevê a recriação do CEAS sem que essa medida implique a extinção dos novos órgãos criados.


Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 825, de 2003.


a) MARCELO BUENO

